














































































MENSAGEM PLDO 2026 

 

O primeiro semestre de 2025 passou uma mensagem controversa quanto ao cenário 

econômico e fiscal, por um lado observamos um crescimento sustentável e robusto do 

emprego e renda, entretanto esses indicadores vêm sendo pressionados pela alta da 

inflação e juros cada vez mais elevados na expectativa de conter a alta inflacionária.  

O Produto Interno Bruto do Brasil cresceu 1,4% no 1º trimestre de 2025 em relação ao 

trimestre imediatamente anterior. De acordo com o IBGE, esta foi a décima quinta 

variação positiva seguida na série com ajuste sazonal e na comparação com o mesmo 

período de 2024, a economia expandiu 2,9%. A forte contribuição veio do setor 

agropecuária, principalmente pelo lado da produção, com uma expansão de 12,2%. A 

partir disso, o Banco Central aumentou de 1,9% para 2,1% a estimativa para o 

crescimento do PIB de 2025, apesar da revisão, o BACEN mantém a expectativa de 

desaceleração da atividade econômica ao longo do segundo semestre de 2025.  

Em paralelo o Fundo Monetário Internacional (FMI) elevou suas estimativas para o 

crescimento da economia brasileira, espera-se que o PIB cresça 2,3% neste ano, acima 

dos 2,0% projetados inicialmente, ainda assim é observada uma desaceleração frente a 

expansão de 3,4% em 2024. As agendas e organismos multilaterais mantem as projeções 

de crescimento apesar do contexto internacional de movimentos de aumento das tarifas e 

alíquotas relativas ao comércio internacional.  

O mercado de trabalho brasileiro vem seguindo uma trajetória favorável, caracterizada 

por uma taxa de desocupação em níveis historicamente baixos, com aumentos dos 

rendimentos reais e recuo do desalento e desemprego de longo prazo. A taxa de 

desemprego chegou a 6,6% no segundo trimestre de 2025, frente a 7,5% em relação a 

igual trimestre do ano de 2024. Em abril de 2025 chegou a 6,1%, atingindo o menor 

patamar já registrado pela pesquisa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE). De acordo com a instituição, a força que está por traz desses resultados é o avanço 

continuo da população ocupada.  

Outro ponto que merece destaque é o crescimento do consumo das famílias, que reverte 

a queda observada de 0,9% no quarto trimestre de 2024, crescendo 1,0% no primeiro 



trimestre de 2025, favorecido pela expansão da renda disponível das famílias, reflexo do 

aumento da massa de rendimentos do trabalho mencionado anteriormente.  

Por outro lado, a inflação (IPCA) acumula 5,35% em 12 meses até junho, confirmando 

um cenário bastante desafiador marcado por pressões setoriais persistentes e em 

patamares elevados. Apesar do recuo de 5,5% em abril para 5,35% em junho, refletindo 

a desaceleração mais forte dos preços dos alimentos e deflação dos combustíveis e dos 

bens de consumo duráveis, esse processo de desinflação se mostra lento e com alto custo 

em termos de atividade econômica, segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. 

É válido destacar que neste cenário a inflação se mantém acima do limite do intervalo de 

tolerância nos próximos meses. Para o FMI a inflação passa a convergir a meta somente 

em 2027.  

Com o objetivo de conter a inflação, o COPOM elevou continuamente a taxa Selic, 

chegando a 15%, reforçando a posição de uma política monetária em patamar 

contracionista por um período prolongado. O comitê busca convergir a inflação à meta. 

A expectativa é que esta se mantém em 15% até o fim de 2025, a taxa retornaria à 

trajetória descendente apenas em 2026. 

No cenário fiscal a expectativa de crescimento da dívida pública chama atenção de 

especialistas, a estimativa é que esta relação feche em 77,6% do PIB para 2025. No envio 

da PLDO 2026, o governo federal aponta uma trajetória crescente até 2028 na razão 

dívida/PIB, situação explicada pela alta previsão de taxas de juros reais acima da taxa de 

equilibrio. Além disso a PLDO federal apresenta um crescimento em suas despesas 

obrigatórias, além de queda na receita projetada para o período de 2026-2029, apontando 

um desequilíbrio no médio prazo. 

Em Pernambuco, para dados até maio de 2025, através do Índice de Atividade Econômica 

Regional divulgado pelo Banco Central, a atividade econômica registrou crescimento 

 o desempenho foi 

influenciado pelo 

baixo desempenho da indústria de transformação, a alta volatilidade da atividade e 

paralisação programada da Refinaria Abreu e Lima foi um dos fatores responsáveis pela 

desaceleração registrada.   



No ano de 2024, Pernambuco registrou seu maior crescimento em 15 anos (+ 4,9%), com 

os setores de serviços, indústria, agropecuária e comércio, crescendo acima da média 

nacional. A expectativa com a retomada das atividades da indústria de transformação, é 

que o Estado volte a apresentar crescimento frente ao período igualmente anterior.  

Com relação ao mercado de trabalho, apesar da elevada taxa de desocupação, de 11,6% 

relativo ao primeiro trimestre de 2025, a partir de dados divulgados pelo IBGE, quando 

comparado a igual período do ano imediatamente anterior, esse percentual apresentou 

uma redução de 0,8%, quando a taxa de desocupação no estado foi de 12,4%. Segundo 

dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNADC), Pernambuco 

registrou no primeiro trimestre de 2025, um aumento de 79 mil pessoas ocupadas em 

relação ao mesmo período de 2024, totalizando 3.792.000 ocupados, o que representa 

uma variação positiva de 2,1%. Cresce também o rendimento médio real per capita, dados 

da PNAD Contínua, apontam que Pernambuco apresentou um rendimento de R$ 2.221, 

cerca de +17,6% quando comparado com o resultado de 2023.  

No cenário fiscal, as principais receitas estaduais apresentam crescimento frente a igual 

período no exercício de 2024, as receitas relativas ao FPE cresceram + 10,3% no primeiro 

semestre de 2025, segundo dados divulgados pelo Tesouro Nacional no Relatório 

Resumido de Execução Orçamentária. As receitas relativas ao IPVA cresceram em + 

10,1%, apesar das mudanças introduzidas pela Lei Estadual nº 18.035, incorporadas ao 

exercício de 2024, 2025 vem apresentando uma tendência de consolidação dos novos 

patamares de arrecadação. As receitas de ICMS apresentaram um crescimento de +6,1% 

para igual período. De modo geral as receitas correntes líquidas cresceram em + 7,7%.  

Com relação as receitas vinculadas, os primeiros seis meses de arrecadação de 

transferências do SUS apresentaram um crescimento modesto em relação a igual período 

do exercício anterior, de + 1,91%. Quanto ao FUNDEB, houve um crescimento de + 

6,3%.  

No que se refere à despesa total, o Poder Executivo registrou um crescimento de 7,4% 

nos primeiros seis meses de 2025, em comparação com o mesmo período de 2024. O 

principal fator responsável por esse aumento foi a elevação das despesas com 

investimentos e inversões financeiras, que cresceram 30,5% no período. Em seguida, 

destacam-se as despesas com pessoal, que apresentaram alta de 8,5%.  



Diante desse cenário, a elaboração do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 

2026 busca alinhar as diretrizes fiscais e os investimentos públicos às necessidades da 

população, preservando o equilíbrio das contas públicas e estimulando o crescimento 

econômico sustentável. Reforça-se o compromisso do Governo do Estado com a 

responsabilidade fiscal, a eficiência na alocação dos recursos e a promoção do 

desenvolvimento social, com foco na melhoria da qualidade de vida dos pernambucanos 

e na superação dos desafios impostos pelo contexto econômico atual. 

 




















































































